
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.053 - RS (2011/0250485-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E 

OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO MAFALDO GAUZE 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO GAMA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 
INDENIZAÇÃO. CONVERSÃO DE OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. CÁLCULO. 
COTAÇÃO NA DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 
VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. 
1. A simples reiteração dos argumentos anteriormente refutados não se mostra apta à 
reforma da decisão agravada.
2. Sendo inviável a entrega das ações, converte-se esta em indenização de perdas e 
danos, calculando-se o montante devido pelo valor da cotação das ações na bolsa de 
valores na data do trânsito em julgado da ação.
3. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília/DF, 1º de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.053 - RS (2011/0250485-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Brasil Telecom S/A, tendo por objeto reforma de decisão proferida às fls. 

263/264.

A agravante refuta a decisão agravada arguindo que "a correta cotação 

das ações da Celular CRT a ser utilizada é aquela da data da cisão" (fl. 273).

Pretende, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.053 - RS (2011/0250485-0)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada 

não merece reforma. 

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do regimental não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado, razão pela qual a decisão 

agravada deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, transcrevo (fls. 

263/264): 

No tocante ao critério de conversão das ações devidas pela 

recorrente em obrigação pecuniária, a 2ª Seção deste Tribunal 

Superior, no julgamento do REsp 1.025.298, Rel. Min. Massami 

Uyeda, decidiu que, não sendo possível a entrega daquelas, 

adota-se a cotação da Bolsa de Valores do dia do trânsito em 

julgado da demanda. Entendeu a Seção, de um lado, que o 

devedor, ao não cumprir espontaneamente com sua obrigação 

contratual, assumiu os riscos e encargos necessários para a 

recomposição do prejuízo sofrido pelo credor, e, de outro, que a 

cotação das ações no mercado é variável dia a dia, de modo que a 

adoção do citado critério evita qualquer possibilidade de 

interferência das partes na determinação do valor da indenização, 

o qual passará a sofrer, a partir de então, correção monetária, além 

dos juros legais, estes desde a citação.  

Não há o que se reformar, o Tribunal de origem julgou a apelação 

nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, 

portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ, aplicável por ambas 

as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. 

Antônio de Pádua Ribeiro, DJ 18.8.97). 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo. 

Intimem-se. Publique-se.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0250485-0 AREsp 107.053 / RS

Números Origem:  10702347250  70024985335  70032150443  7004482552

EM MESA JULGADO: 01/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOÃO MAFALDO GAUZE
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO GAMA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : MÔNICA GOES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)

WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOÃO MAFALDO GAUZE
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO GAMA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 
(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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